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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF
PROCESSO/NOTIFICAÇÃO Nº 07.02660.8.24
RECORRENTE: DELTA T CLIMATIZAÇÃO LTDA

Av. Mal Mascarenhas de Moraes, nº
498 – Imbiribeira, Recife -PE
Inscrição municipal nº 617.430-2

ADVOGADOS: CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E
OUTROS

RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO
FISCAL – CAF – JULGADOR DA
1ª INSTÂNCIA – JOÃO ANTÔNIO
VICTOR DE ARAÚJO

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

ACÓRDÃO Nº 094/2024

EMENTA: 1- NOTIFICAÇÃO FISCAL – ISS PRÓPRIO -
FALTA DE RECOLHIMENTO – RECEITA
DECLARADA – SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE
REFRIGERAÇÃO – PROCEDÊNCIA PARCIAL
DA NOTIFICAÇÃO.

2- Os serviços de manutenção de máquinas de
refrigeração enquadrados no subitem 14.01 do
art. 102 da Lei 15.563/91 são devidos o ISS na
sede do estabelecimento prestador.

3- Os serviços de instalações de máquinas de
refrigeração vinculadas a uma obra de
construção civil devem ser enquadrados no
item 7.02 do art. 102 da Lei 15.563/91.

4–Os serviços de instalações de máquinas de
refrigeração não vinculadas a uma obra de
construção civil devem ser enquadrados no
item 14.06 do art. 102 da Lei 15.563/91.



Secretaria de Finanças

Conselho Administrativo Fiscal – CAF
2ª Instância

Secretaria de Finanças – Conselho Administrativo Fiscal - Cais do Apolo, 925, sala 20 - 13° Andar – Recife (PE) – Telefone: 3355 9042 /
3355-9043

https://www.recife.pe.gov.br

P
ág

in
a
2

de
34

Continuação do Acórdão nº 094/2024

5–O deslocamento esporádico de recursos
humanos e materiais para que os serviços
fossem realizados no estabelecimento tomador.
Por si só, não determina a criação de um
estabelecimento no local.

6 – Reexame necessário e Recurso voluntário
recebidos e não providos. Mantido a decisão de
Primeira Instância que julgou procedente em
parte a notificação fiscal.

Vistos, relatados, examinados e discutidos os presentes Autos,
ACORDAM os Membros do Conselho Administrativo Fiscal, à unanimidade,
na conformidade do voto do Relator e das notas constantes da Ata de
Julgamento, em receber o reexame necessário e o recurso voluntário e não
prover os mesmos, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou
procedente em parte a notificação fiscal.

C.A.F. em, 31 de julho de 2024.

Carlos Augusto Cavalcanti de Carvalho - RELATOR

João Gomes da Silva Júnior

Carlos André Rodrigues Pereira Lima

Raphael Henrique Lins Tiburtino dos Santos
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF

PROCESSO/NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 07.02660.8.24
RECORRENTE: DELTA T CLIMATIZAÇÃO LTDA
RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL

– JULGADOR 1ª INSTÂNCIA – JOÃO
ANTÔNIO VICTOR DE ARAÚJO

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

RELATÓRIO

Trata-se de um recurso voluntário e reexame necessário
referente à notificação fiscal julgada procedente em parte pelo julgador de 1º
Instância.

DELTA T CLIMATIZAÇÃO, pessoa jurídica prestadora de
serviços, estabelecida na Av. Mascarenhas de Moraes, 498, Imbiribeira,
neste Município, inscrita no Cadastro Mercantil de Contribuintes da
Prefeitura do Recife sob o nº 617.430-2 e no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica sob o nº 28.983.487/0001-99, que teve lavrada contra si, em
19/03/2024, a Notificação Fiscal protocolada sob o nº 07.026608.24 pelo não
recolhimento do ISS próprio devido, conforme demonstrativo do débito
tributário anexado ao documento, Termo final e mapa de apuração,
infringindo, assim, o disposto no art. 126, inciso I, da lei 15.563/91, ficando
sujeita à penalidade de 40% (quarenta por cento) do valor do tributo devido,
estabelecida no inciso VI, alínea a, do art. 134 da lei 15.563/91.

Em apertada síntese e de acordo com as informações
contidas no processo:

O contribuinte presta serviços de instalação e manutenção de
sistemas de ar condicionados, CNAE 4322-30-2, enquadrados nos itens 7.01,
7.02, 7.03, 14.01 e 14.06, abaixo:
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...

O Auditor na fiscalização segmenta a notificação em seis
grupos de notas e motivos. Que detalha da seguinte forma: a - que em
alguns casos o contribuinte indicou subitem 7.01 ou 7.02, quando na
realidade seriam do subitem 14.01; b - em outros realizou serviços
enquadrados no subitem 14.01, mas indicou devido para outro município e
não recolheu para o município do Recife; c - em outros realizou serviços
enquadrados no 7.02, quando na verdade seriam do grupo 14.06; d – nota
referente a Empresa ASJA Pernambuco Serviços Ambientais LTDA para
projetos enquadrado no subitem 7.01, quando na verdade seria incluído no
subitem 7.03 e recolhido para outro município; e - Notas de Manutenção de
no sistema de tributação enquadradas no subitem 7.02, quando na verdade
seriam no subitem 14.01, por fim; f) prestação de serviço para Trane
Technologies ind com serv. Ar-cond Ltda, realizado no Home center Ferreira
Costa Ltda de desinstalação de três unidades enquadradas no subitem 7.02
e recolhidas para outro município, abaixo:
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O contribuinte entra com defesa nos seguintes termos:



Secretaria de Finanças

Conselho Administrativo Fiscal – CAF
2ª Instância

Secretaria de Finanças – Conselho Administrativo Fiscal - Cais do Apolo, 925, sala 20 - 13° Andar – Recife (PE) – Telefone: 3355 9042 /
3355-9043

https://www.recife.pe.gov.br

P
ág

in
a
6

de
34

O Julgador de 1º instância julgou procedente em parte a
notificação fiscal ementa abaixo:
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Aplicou a multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor do
lançamento ora julgado procedente, prevista no art. 134, inciso VI, alínea a,
da Lei nº 15.563/91.

O Julgador informa que a decisão está sujeita a reexame
necessário pelo Conselho Administrativo Fiscal- 2ª instância, pois se
enquadra nos requisitos do art. 221 da Lei nº 15.563/91

O peticionário reclamante foi intimado da decisão de 1º
Instância e apresenta recurso voluntário, renovando os motivos da defesa,
em especial o pedido de perícia, impossibilidade de utilização da
classificação atribuída pela fiscalização e ilegalidade da cobrança de ISSQN
sobre o valor dos materiais fornecidos.

Por fim realiza os seguintes pedidos

O processo, então, foi encaminhado ao órgão lançador, que
concorda com o julgamento da 1º instância e manutenção do lançamento.

Vieram-se, então, os autos conclusos, para julgamento do
referido reexame.

É o relatório.

C.A.F. Em 19 de julho de 2024.

CARLOS AUGUSTO CAVALCANTI DE CARVALHO
RELATOR
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF

PROCESSO/NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 07.02660.8.24
RECORRENTE: DELTA T CLIMATIZAÇÃO LTDA
RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL

– JULGADOR 1ª INSTÂNCIA – JOÃO
ANTÔNIO VICTOR DE ARAÚJO

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

VOTO DO RELATOR

Recebo o recurso voluntário e o reexame necessário em
cumprimento ao disposto no art.10, inciso II, da Lei municipal nº 18.276, de
02/12/2016.

O Julgador de 1º instância julgou procedente em parte a
notificação. O contribuinte apresenta recurso.

A seara do processo está no enquadramento do serviço
prestado pelo contribuinte, haja vista que várias notas o auditor realizou a
mudança no subitem referente ao serviço prestado do contribuinte

O Auditor na fiscalização segmenta a notificação em quatro
grupos de notas e motivos. Que detalha da seguinte forma:

a) que em alguns casos o contribuinte indicou subitem 7.01 ou
7.02, quando na realidade seriam do subitem 14.01;
b) em outros realizou serviços enquadrados no subitem 14.01,
mas indicou devido para outro município e não recolheu para
o município do Recife;
c) em outros realizou serviços enquadrados no 7.02, quando
na verdade seriam do grupo 14.06;
d) nota referente a Empresa ASJA Pernambuco Serviços
Ambientais LTDA para projetos enquadrado no subitem 7.01,
quando na verdade seria incluído no subitem 7.03 e recolhido
para outro município;
e) Notas de Manutenção de no sistema de tributação
enquadradas no subitem 7.02, quando na verdade seriam no
subitem 14.01, por fim;
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f) prestação de serviço para Trane Technologies ind com serv.
Ar -cond Ltda, realizado no Home center Ferreira Costa Ltda
de desinstalação de três unidades enquadradas no subitem
7.02 e recolhidas para outro município

O peticionário solicita pedido de perícia, a impossibilidade de
utilização da classificação atribuída pela fiscalização e ilegalidade da
cobrança de ISSQN sobre o valor dos materiais fornecidos.

No tocante a sustentação oral é um direito garantido pela
legislação do CAF e aberto a todos os contribuintes, conforme o § 1º, art. 44
decreto nº 28.021/14, in verbis:

Art. 44. O Julgador de Segunda Instância deverá proceder à
leitura do relatório de cada processo que lhe for distribuído.

§ 1º Após a leitura do relatório, o Gestor do CAF dará a
palavra ao recorrente, para sustentação de seu recurso ou
manifestação, no prazo de 10 (dez) minutos e, em seguida
ao recorrido por igual prazo.

§ 2º Na hipótese de coexistirem reexame necessário e recurso
voluntário a regra prevista no parágrafo anterior será aplicada
observando o recorrente e o recorrido em relação ao recurso
voluntário.

§ 3º O prazo previsto no § 1º deste artigo poderá ser prorrogado
por mais 5 (cinco) minutos, pelo Gestor do CAF.

§ 4º A pedido das partes o Gestor do CAF poderá deferir mais 5
(cinco) minutos para réplica e tréplica.

§ 5º Após as sustentações orais, os Julgadores de Segunda
Instância procederão à discussão da matéria.

Passo a análise.

A) LEGALIDADE PROCESSUAL – PEDIDO DE
PERÍCIA

Verifica-se analisando o processo que o contribuinte foi
intimado em vários momentos no processo e que apresentou defesa e
recurso no prazo. Não se verifica nenhum elemento que justifique a nulidade
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do processo, haja vista que o mesmo vem seguindo os tramites previstos na
legislação.

Desta feita, não vislumbro o desrespeito aos princípios
constitucionais da legalidade, contraditório e ampla defesa previstos no art.
5º da Carta Magna, pois nos autos, constam todos os elementos necessário
para garantir tal direito.

No tocante a pedido de pericia entendo não ser necessária,
haja vista que o levantamento realizado pelo Auditor foi baseado nos
contratos e nas NFS-e do contribuinte, que por si só, já apresentaram
elementos para identificação do fato gerador.

B) TRIBUTAÇÃO DO ISS REFERENTE AO SERVIÇO DE
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CENTRAIS DE AR
CONDICIONADOS E SIMILARES – ENQUADRAMENTO - LOCAL DA
TRIBUTAÇÃO -

Um dos assuntos polêmicos e de grande importância tanto
para o contribuinte como para ente público tributante na interpretação da
aplicação da normal legal que regula o ISS é o aspecto espacial da hipótese
de incidência do imposto.

Sabemos que na análise da hipótese de incidência de um
tributo temos quatro elementos essências: o aspecto pessoal, o aspecto
material, o aspecto temporal e por fim o aspecto espacial.

Em relação ao aspecto espacial da hipótese de incidência o
Prof Geraldo Ataliba1, faz as seguintes considerações:

“O aspecto espacial é a indicação de circunstância de lugar,
contidos explicita ou implicitamente na hipótese de incidência, relevantes para a
configuração do fato imponível.”

O aspecto espacial da norma tributária não deve ser
confundido com o espaço territorial político de vigência da norma.

1 Hipótese de Incidência Tributária, 6º edição, São Paulo
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Existem vários entendimentos acerca da temática, tanto na
Jurisprudência como na doutrina, entretanto entendemos que não devemos
fugir do princípio Constitucional da legalidade para realizar a interpretação
da norma tributária. Segundo o ensinamento do mestre Celso Antônio
Bandeira de Mello2 princípios são:

“O mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele,
disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-
lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e
inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema
normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico.”

O Brasil sendo um Estado Federal apresenta em sua
Constituição uma descentralização político-administrativa, desta feita, a
Carta Magna outorga a Competência Tributária aos entes da federação e
aos Municípios em especial no artigo 156, in verbis:

“ Art. 156 Compete aos Municípios instituir impostos sobre:
I - Propriedade predial e territorial urbana;
II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato...
III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art
155, II definidos em lei complementar...”(grifos nossos)

Sabendo o Constituinte da possibilidade de surgimento de
conflitos na interpretação da norma tributária, sabiamente, estabeleceu que
lei complementar disporia sobre a resolução destes conflitos e
estabeleceriam normas gerais, artigo 146 da Lei Fundamental, in verbis:

“Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária,
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como,
em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a
dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e
contribuintes.(grifos nossos)

2 Elementos de Direito Administrativo. São Paulo: RT, 1980.
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b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência
tributários.”

Então, no caso especifico do ISS, foi recepcionado como Lei
complementar, inicialmente, o Decreto-lei 406/68 que disciplinava o aspecto
espacial do ISS no artigo 12, in verbis:

“ Art. 12. Considera-se local da prestação do serviço:

a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de
estabelecimento, o domicílio do prestador;

b) no caso da construção civil, o local onde se efetuar a prestação.”

Desta forma, a regra geral para a questão espacial da
hipótese de incidência era o local do estabelecimento prestador, existindo a
exceção do caso da construção civil.

Em 2003, obedecendo aos ditames constitucionais, foi editada
a Lei complementar nº 116/03, em substituição ao antigo Decreto-lei 406/68
e dentro das matérias apresentadas na Lei estar o critério espacial da norma
de incidência do ISS. A nova Lei manteve a antiga regra, isto é local do
estabelecimento prestador, entretanto alargando de forma substancial as
exceções a regra geral, art. 3º, in Verbis:

“Art. 3o O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no
local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento,
no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas
nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no
local: (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou,
na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na
hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei Complementar;

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista
anexa;

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;(grifos nossos)
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IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04
da lista anexa;

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e
congêneres, no caso dos serviços

...”

No âmbito municipal a determinação do local da prestação
ficou nos mesmos moldes da Lei Complementar 116/03, definido
expressamente no art. 114 da lei 15.563/91, in verbis:

Art. 114. Considera-se local da prestação do serviço:

▫I – o do estabelecimento prestador ou, na falta deste, o domicílio
do prestador do serviço

II – aquele onde se efetuar a prestação do serviço, nos casos:

a) do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na
hipótese de o serviço ser proveniente ou ter sua prestação se
iniciado no exterior do País;

b) da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras
estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da lista
constante no artigo 102 desta Lei;

c) da execução da obra, no caso dos serviços descritos
nos subitens 7.02 e 7.17 da lista constante no artigo 102 desta
Lei;

No tocante ao enquadramento do serviço de instalação de
maquinas e aparelhos de refrigeração, este conselho já apreciou outros
casos semelhantes e já definiu o entendimento. O serviço será enquadrado
no item 7.02 se for executado em conjunto com a obra de construção civil e
nos subitens 14.01 ou 14.06 no caso de serviços de instalação e montagem
quando não for associada a obra de construção civil.

Apresentamos as ementas dos acórdãos nº233/2007 e
192/2019 do CAF, abaixo:
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ACÓRDÃO Nº 192/2019
EMENTA:

1 – REEXAME NECESSÁRIO – RECEBIDO – E NÃO PROVIDO.
2 – Período lançado sem prova documental da prestação de serviço –
deve ser considerado nulo – princípio da legalidade, art. 187, IV Lei
15.563/91.
3 – Os serviços de instalações de máquinas de refrigeração
vinculadas a uma obra de construção civil devem ser enquadrados no
item 7.02 do art. 102 da Lei 15.563/91.
4 – Os serviços de instalações de máquinas de refrigeração não
vinculadas a uma obra de construção civil devem ser enquadrados no
item 14.06 do art. 102 da Lei 15.563/91.
5 – Reexame necessário recebido e não provido. Mantido a decisão
de Primeira Instância que julgou procedente em parte a notificação
fiscal.

No tocante a manutenção de sistemas de ar-
condicionado(maquinas) enquadrados no item 14.01. da lei 15.563/91, in
verbis:

♦Art. 102. O ISS tem como fato gerador a prestação dos serviços não
compreendidos na competência dos Estados, incidindo sobre as atividades
de:
...

14 – Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga,
conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de
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máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou
de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).

Os subitens 14.01 e 14.06 referenciados não são exceções e
devem ser tributados conforme a regra geral do ISS. Desta feita no local do
estabelecimento prestador. Que no caso em tela seria o Município do
Recife.

O legislador complementar, paralelamente, de forma acertada,
inovou ao apresentar uma definição sobre estabelecimento prestador,
evitando a criação de artifícios por parte de maus contribuintes, que
criavam sedes fictícias a fim de beneficiar-se de alíquotas mais baixas do
tributo, in verbis:

“Art. 4º Considera-se estabelecimento prestador o local onde o
contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo
permanente ou temporário, e que configure unidade econômica
ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer
outras que venham a ser utilizadas.”

Sobre o assunto, vale também examinar como o Código Civil
Brasileiro define estabelecimento:

“Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens
organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade
empresária.”

O diploma também define o que seja empresário:

“Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade
econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de
serviços.”

Com base nessas definições se pode concluir que estabelecimento
empresarial, elemento indispensável para que seja explorada a atividade
econômica pela sociedade empresária, consiste na organização dos fatores de
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produção, sendo o capital aplicado num conjunto mínimo de bens materiais e
imateriais.

Ensina Fabio Ulhoa Coelho3 que estabelecimento empresarial:

“é o conjunto de bens que o empresário reúne para exploração de sua atividade
econômica. Compreende os bens indispensáveis ao desenvolvimento da
empresa, como mercadorias em estoque, máquinas, veículos, marca e outros
sinais distintivos, tecnologia etc. Trata-se de elemento indissociável à
empresa.”

O estabelecimento seria, portanto, composto pelo conjunto de
bens corpóreos e incorpóreos organizados pelo empresário ou sociedade
empresária, de forma a atrair e agradar o maior número de clientes e
auferir o maior lucro possível no exercício de sua atividade empresarial.

Poder-se-ia afirmar que o estabelecimento é o instrumento da
atividade empresarial, sendo elemento essencial à empresa, pois não há
como desenvolver quaisquer atividades econômicas sem que o mesmo
esteja organizado.

As provas apresentadas nos autos quando muito nos levam à
conclusão de que o que houve foi o deslocamento esporádico de recursos
humanos e materiais para que os serviços fossem realizados. O Superior
Tribunal de Justiça - STJ considerou que tal fato insuficiente para
caracterizar a existência de um estabelecimento prestador, observa-se
abaixo:

TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MERO DESLOCAMENTO DE MÃO
DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE.

1. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos
de Declaração podem ser processados como Agravo Regimental. Aplicação do
princípio da fungibilidade recursal.

2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543-C
do CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado
na vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), nos seguintes termos: 1°) como

3 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial. Volume 1, Direito de Empresa. 13ª edição, São
Paulo: Saraiva, 2009. p. 96.
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regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador -
compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte
desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário
- que se configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento,
sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham a
ser utilizadas; 2°) na falta de estabelecimento do prestador, no local do
domicílio do prestador. Assim, o imposto somente será devido no domicílio do
prestador se, no local onde o serviço for prestado, não houver estabelecimento
do prestador (sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação); 3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima
transcritos, mesmo que não haja local do estabelecimento prestador, ou local
do domicílio do prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas
regras de exceção.

3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) e materiais
(equipamentos) para a prestação de serviços não impõe sujeição ativa à
municipalidade de destino para a cobrança do tributo (AgRg no AREsp
299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
18.6.2014).

4. In casu, não se pode afirmar que a mera realização de atividade na sede do
contratante, equivalha a um estabelecimento prestador, razão pela qual
compete ao Município de Belo Horizonte - local do domicílio do prestador - a
cobrança do ISS.

5. Agravo Regimental não provido.

EDcl no AgRg nos EDcl no RE 1.298.917 Relator Ministro HERMAN
BENJAMIN T2 - SEGUNDA TURMA 17/03/2015, DJe 06/04/2015

O argumento que o Município do Recife não tem legitimidade
para a cobrança do ISS não tem guarida na legislação tributária, sendo,
portanto, legitima a possibilidade de cobrança pelo ente.

C) ANALISE DO CASO CONCRETO CONTRATOS E NFS-e–
ENQUADRAMENTO - LOCAL DA TRIBUTAÇÃO -

No caso em tela, a Auditor dividiu a notificação em 6(seis)
tópicos abaixo:

a) que em alguns casos o contribuinte indicou subitem 7.01 ou
7.02, quando na realidade seriam do subitem 14.01;
b) em outros realizou serviços enquadrados no subitem 14.01,
mas indicou devido para outro município e não recolheu para
o município do Recife;
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c) em outros realizou serviços enquadrados no 7.02, quando
na verdade seriam do grupo 14.06;
d) nota referente a Empresa ASJA Pernambuco Serviços
Ambientais LTDA para projetos enquadrado no subitem 7.01,
quando na verdade seria incluído no subitem 7.03 e recolhido
para outro município;
e) Notas de Manutenção de no sistema de tributação
enquadradas no subitem 7.02, quando na verdade seriam no
subitem 14.01, por fim e não aceitam deduções.
f) prestação de serviço para Trane Technologies ind com serv.
Ar -cond Ltda, realizado no Home center Ferreira Costa Ltda
de desinstalação de três unidades enquadradas no subitem
7.02 e recolhidas para outro município.

Desta feita, vamos analisar cada caso individualmente abaixo

C1) casos em que o contribuinte indicou subitem 7.01 ou
7.02, quando na realidade seriam do subitem 14.01.

O termo final do contribuinte

Então, devemos analisar os contratos e as NFS-e do
processo para definirmos em que subitem seria incluído os serviços
prestados pelo contribuinte.

Analisando alguns contratos e NFS-e verifica-se claramente
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que o correto enquadramento seria no subitem 14.01. São serviços de
manutenção preventiva de sistemas de refrigeração. Que conforme a
legislação pátria o ISS deve ser recolhido na sede do estabelecimento
prestador.

...

Observamos, por exemplo, o caso da JOSAPAR – Joaquim
Oliveira S/A participações, abaixo:
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Analisando outros contratos, observa-se de forma cristalina que
são contratos de manutenção preventiva e corretiva, enquadrados no
subitem 14.01.

...
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Existindo a utilização de mão de obra no local, fato já
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apresentado que não tem o condão de mudar o local da tributação, pois
não caracteriza com estabelecimento prestador.

Já relatamos acima o fato de ser necessário a utilização de
pessoal não implica a formação de estabelecimento prestador. Sendo,
portanto, o ISS devido no Município do Recife.

Os serviços apresentados nos contratos e nas notas fiscais são
serviços de manutenção, não havendo nenhuma atividade vinculada a obra
de construção.

Neste caso, não há nenhuma possibilidade de dedução de
matérias, pois se enquadrando no subitem 14.01, não se aplica o disposto
do §6º do artigo 115 da Lei 15.563/91, in verbis:

...

Então foi correto o enquadramento realizado pelo auditor no
subitem 14.01 do art. 102 da Lei 15.563/91.

O argumento do peticionário não tem sustentabilidade. O
imposto devido segundo a legislação tributária é no local da sede do
estabelecimento prestador, regra geral do ISS. No caso o município do
Recife

C2) serviços enquadrados no subitem 14.01, mas indicou
devido para outro município e não recolheu para o município do
Recife.
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Vamos analisar as notas fiscais enquadradas na segunda opção
na planilha apresentada pelo auditor.



Secretaria de Finanças

Conselho Administrativo Fiscal – CAF
2ª Instância

Secretaria de Finanças – Conselho Administrativo Fiscal - Cais do Apolo, 925, sala 20 - 13° Andar – Recife (PE) – Telefone: 3355 9042 /
3355-9043

https://www.recife.pe.gov.br

P
ág

in
a
26

d
e
34



Secretaria de Finanças

Conselho Administrativo Fiscal – CAF
2ª Instância

Secretaria de Finanças – Conselho Administrativo Fiscal - Cais do Apolo, 925, sala 20 - 13° Andar – Recife (PE) – Telefone: 3355 9042 /
3355-9043

https://www.recife.pe.gov.br

P
ág

in
a
27

d
e
34

No caso não resta duvida do enquadramento no subitem
14.01, haja vista se tratar de manutenção de sistemas de refrigeração.
Nestes casos o próprio contribuinte enquadrou no subitem correto,
entretanto indicou o município incorreto. No caso o imposto é devido ao
município do Recife. Sendo correto o lançamento realizado pelo auditor.

O argumento do peticionário não tem sustentabilidade. O
imposto devido segundo a legislação tributária é no local da sede do
estabelecimento prestador, regra geral do ISS. No caso o município do
Recife

C3) serviços enquadrados no 7.02, quando na verdade
seriam do grupo 14.06

Vamos analisar as notas fiscais para a verificação do subitem
que deve ser enquadrado os serviços prestados. O subitem 14.06 do art.
102 da Lei 15.563/91 tem a seguinte forma, in verbis:
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...
14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.
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Analisando as NFS-e fica muito claro que são de instalação
de sistemas de refrigeração. Devendo, portanto, ser enquadradas no
subitem 14.06. Sendo o ISS devido ao município do Recife segundo a
legislação.

O argumento do peticionário não tem sustentabilidade. O
imposto devido segundo a legislação tributária é no local da sede do
estabelecimento prestador, regra geral do ISS. No caso o município do
Recife.

C4) nota referente a Empresa ASJA Pernambuco Serviços
Ambientais LTDA para projetos enquadrado no subitem 7.01, quando
na verdade seria incluído no subitem 7.03 e recolhido para outro
município.

No item o auditor fez referencia a uma nota especifica a de nº
1639. Ocorre, entretanto, uma divergência do termo final para o
levantamento apresentado. A nota correta seria nº 1709. Fato já levantado
pelo julgador de 1º instância.

Neste caso, concordamos com o julgador que retirou do
lançamento esta nota, haja vista a dificuldade de direito de defesa do
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contribuinte referente ao lançamento desta nota especifica, atraindo a
nulidade deste item conforme o art. 184 da Lei 15.563/91.

C5) Notas de Manutenção de no sistema de tributação
enquadradas no subitem 7.02, quando na verdade seriam no subitem 14.01,
por fim e não aceitam deduções.

Verificando as notas observa-se claramente ser serviços de
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manutenção de sistemas de climatização/refrigeração. Que devem ser
enquadrados no subitem 14.01 e não permitem a dedução de materiais.
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Analisando as NFS-e fica muito claro que são de manutenção
de sistemas de refrigeração. Devendo, portanto, ser enquadradas no
subitem 14.01. Sendo o ISS devido ao município do Recife segundo a
legislação, sem a possibilidade de dedução de materiais.

Neste caso, não há nenhuma possibilidade de dedução de
matérias, pois se enquadrando no subitem 14.01, não se aplica o disposto
do §6º do artigo 115 da Lei 15.563/91, in verbis:

...

Então foi correto o enquadramento realizado pelo auditor no
subitem 14.01 do art. 102 da Lei 15.563/91.
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O argumento do peticionário não tem sustentabilidade. O
imposto devido segundo a legislação tributária é no local da sede do
estabelecimento prestador, regra geral do ISS. No caso o município do
Recife.

C6) prestação de serviço para Trane Technologies ind com
serv. Ar -cond Ltda, realizado no Home center Ferreira Costa Ltda de
desinstalação de três unidades enquadradas no subitem 7.02 e recolhidas
para outro município.

Analisando a NFS-e fica evidente que o serviço foi realizado
em Recife.

Sendo, portanto, o imposto é devido ao município do Recife.

Em relação a perícia não entendemos necessária para análise
do caso, haja vista a existência dos contratos e NFS-e das obras.

Desta feita, entendemos correto o lançamento realizado pelo
auditor. Retirando do lançamento apenas a nota fiscal nº1709 por erro no
termo final que pode ferir o direito de ampla defesa e contraditório do
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contribuinte.

DECISÃO

Posto isso, voto em receber a recurso voluntário e o reexame
necessário e não a prover ambos, para manter o julgamento da 1º instância
que julgou procedente em parte a notificação fiscal, pelos fatos e motivos
apresentados no voto.

A valor encontrado deve ser aplicado a multa de 40% prevista
no art. 134, inciso VI, alínea a, da Lei 15.563/91.

Os valores devem ser devidamente atualizados, acrescido
dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do não
recolhimento como disposto no art. 170 da lei 15.563/91.

É o voto.

C.A.F., em, 31 de julho de 2024.

CARLOS AUGUSTO CAVALCANTI DE CARVALHO
RELATOR


